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Lei Ordinária n° : 11221 
	

Data :23/11/2015 

Classificações : beneficios sociais, Pessoas com Deficiências, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva de 5%, para 
sorteio de lotes, casas e apartamentos populares, nos casos em que especifica) 

LEI N° 11.221, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015 
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n° 2038751-66.2016.8.26.0000)  

Dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899,  de 10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva de 
5%, para sorteio de lotes, casas e apartamentos populares, nos casos em que especifica). 

Projeto de Lei n." 120/2015, de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

'Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
'dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 0  do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
'decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 1 0, 2°, 3° e 4° da Lei n° 5.899,  de 10 de setembro de 1999, passam a vigorar com as 

C seguintes redações: 

"Art. 1° Ficam reservadas 15 % (quinze por cento), pelo menos, das unidades habitacionais populares 
de programas públicos, construídas no município de Sorocaba, para serem tituladas em favor de 
pessoas em estado de vulnerabilidade financeira com deficiência física grave ou acometidas das 
doenças de nefropatia grave, síndrome de deficiência imunológica adquirida — Aids, cegueira ou 
qualquer outra moléstia incurável incapacitante para o trabalho. 

§ 1° - Havendo sorteio, as inscrições deverão ser feitas diretamente no nome dessas pessoas, sendo 
juridicamente capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, sendo juridicamente 
incapazes. 

§ 2° - As escrituras públicas e as matrículas dos imóveis em tela, deverão ser lavradas no nome dessas 
pessoas, sendo juridicamente capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, sendo 
juridicamente incapazes." (NR) 

"Art. 2° As condições de vulnerabilidade financeira, deficiência grave ou moléstia incurável 
incapacitante para o trabalho serão verificadas e atestadas pela autoridade pública competente, em cada 
campo." (NR) 

"Art. 3 0  Estarão aptas aos beneficios desta Lei as pessoas comprovadamente residentes em Sorocaba 
há pelo menos 5 (cinco) anos." (NR) 

"Art. 4° Os imóveis adquiridos em razão desta Lei, não poderão ser alienados nem alugados para 
terceiros, sob pena de cancelamento do ato jurídico da aquisição." (NR) 

Art. 2' As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 
6.955,  de 17 de dezembro de 2003. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 23 de novembro de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHO 

Direta de Inconstitucionalidade 	Processo n° 2038751-66.2016.8.26.0000 

Relator(a): SÉRGIO RUI 

Órgão Julgador: ÓRGÃO ESPECIAL 
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"DE rim/NO:010 DE Pr1 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

2- Restaram demonstrados os requisitos autorizadores da concessão 

liminar da medida pleiteada, uma vez que compete privativamente ao Poder 

Executivo dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal. 

Diante do exposto, concedo a liminar inaudita altera parte para 

suspender os efeitos da Lei Municipal n° 11.221, de 23 de novembro de 2015, até o 

julgamento final desta Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

3- Requisitem-se informações junto ao Ilustríssimo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de Sorocaba. 

4- Cite-se o douto Procurador-Geral do Estado para formular a defesa 

que entender cabível, em conformidade com o artigo 90, parágrafo 2°, da 

Constituição Estadual. 

5- Após, vista ao douto Procurador Geral de Justiça. 

6- Cumpridas as diligências, tornem conclusos. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2016. 

Sérgio Rui 
Relator 
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Lei Ordinária n° : 11221 
	

Data :23/11/2015 

Classificações : benefícios sociais, Pessoas com Deficiências, Leis Publicadas pela Câmara, AD1N - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva de 5%, para 
sorteio de lotes, casas e apartamentos populares, nos casos em que especifica) 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 	 
LEI N° 11.221, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015 
(Declarada Inconstitucional pela ADIN n°2038751-66.2016.8.26.0000) 
	 ADIN 	 ADIN 	  

Dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva de 
5%, para sorteio de lotes, casas e apartamentos populares, nos casos em que especifica). 

Projeto de Lei n.° 120/2015, de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 1°, 2°, 3 0  e 40  da Lei n° 5.899, de 10 de setembro de 1999, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

"Art. 1° Ficam reservadas 15 % (quinze por cento), pelo menos, das unidades habitacionais populares 
de programas públicos, construídas no município de Sorocaba, para serem tituladas em favor de 
pessoas em estado de vulnerabilidade financeira com deficiência física grave ou acometidas das 
doenças de nefropatia grave, síndrome de deficiência imunológica adquirida — Aids, cegueira ou 
qualquer outra moléstia incurável incapacitante para o trabalho. 

§ 1° - Havendo sorteio, as inscrições deverão ser feitas diretamente no nome dessas pessoas, sendo 
juridicamente capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, sendo juridicamente 
incapazes. 

§ 2° - As escrituras públicas e as matrículas dos imóveis em tela, deverão ser lavradas no nome dessas 
pessoas, sendo juridicamente capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, sendo 
juridicamente incapazes." (NR) 

"Art. 2° As condições de vulnerabilidade financeira, deficiência grave ou moléstia incurável 
incapacitante para o trabalho serão verificadas e atestadas pela autoridade pública competente, em cada 
campo." (NR) 

"Art. 3° Estarão aptas aos benefícios desta Lei as pessoas comprovadarnente residentes em Sorocaba 
há pelo menos 5 (cinco) anos." (NR) 

"Art. 4° Os imóveis adquiridos em razão desta Lei, não poderão ser alienados nem alugados para 
terceiros, sob pena de cancelamento do ato jurídico da aquisição." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 
6.955, de 17 de dezembro de 2003. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 23 de novembro de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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ÉteRNO 

ARTINEZ 
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0643423 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n° 

2038751-66.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 

seguinte decisão: "POR MAIORIA DE VOTOS, JULGARAM A AÇÃO 

PROCEDENTE. FARÁ DECLARAÇÃO DE VOTO O EXMO. SR. DES. MÁRCIO 

BARTOLI.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ADEMIR 

BENEDITO (Presidente), RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM 

CANTUÁRIA, PEREIRA CALÇAS, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, EVARISTO 

DOS SANTOS, JOÃO CARLOS SALETTI, RENATO SARTORELLI, ARANTES 

THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, BORELLI THOMAZ e JOÃO NEGRINI FILHO 

julgando a ação procedente; E BERETTA DA SILVEIRA, XAVIER DE AQUINO, 

MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, MÁRCIO BARTOLI 

(com declaração), FRANCISCO CASCONI, CARLOS BUENO e FERRAZ DE 

ARRUDA julgando a ação improcedente. 

São Paulo, 24 de agosto de 2016.   

Sérgio Rui 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ação 	Direta 	de 	Inconstitucionalidade 	n° 

2038751-66.2016.8.26.0000 

Requerente: Prefeito do Município de Sorocaba 

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

Comarca: Sorocaba 

Voto n° 23.313 

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei 
n. 11.221/2015 do Município de Sorocaba — Lei, de 
iniciativa parlamentar, que, alterando a redação 
da Lei Municipal n° 5.899/1999, elevou o 
percentual de reserva das unidades habitacionais 
de programas públicos municipais de 5 para 15%, 
ampliou o rol de pessoas favorecidas pelo 
benefício, agravou a condição para seu 
recebimento relativamente ao tempo de residência 
na cidade, bem como alterou a forma de 
comprovação da condição de beneficiário da 
reserva de vagas — Usurpação de atribuição 
pertinente à atividade privativa do Executivo, pelo 
Legislativo, na medida em que se trata de matéria 
de gestão administrativa, cabendo ao prefeito gerir 
os bens públicos — Ofensa ao princípio da 
separação dos poderes — Violação aos artigos 5 0, 
47, incisos II e XIV, e 144 da Constituição 
Estadual, e artigos 2° e 60, parágrafo 4°, inciso III, 
da Constituição Federal — Ação direta julgada 
procedente para declarar a inconstitucionalidade 
da lei. 

Trata-se de ação com pedido liminar, 

ajuizada pelo Prefeito do Município de Sorocaba, na qual se 

pretende a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal 

n° 11.221/2015, de 23 de novembro de 2015, votada e aprovada 

pela Câmara Municipal de Sorocaba, que dá nova redação à Lei 

63 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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n° 5.899/1999 para elevar o percentual de reserva das unidades 

habitacionais de programas públicos municipais de 5% para 15%, 

ampliar o rol de pessoas favorecidas pelo benefício, agravar a 

condição para seu recebimento — relativamente ao tempo de 

residência na cidade —, bem como alterar a forma de comprovação 

da condição de beneficiário da reserva de vagas. 

Sustenta o requerente (a) a ocorrência 

de usurpação de atribuição pertinente à atividade privativa do 

Executivo, pelo Legislativo — a saber, ofensa à competência 

exclusiva do chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo 

legislativo —, ferindo o princípio da independência e harmonia 

entre os poderes — cfr. artigo 2° da Constituição Federal e artigo 

50 da Constituição do Estado de São Paulo —, bem como (b) a 

afronta ao princípio da isonomia — em contrariedade artigo 5°, 

caput, da Constituição Federal e ao artigo 4° da Constituição 

Estadual —, uma vez que o direito à moradia deveria ser dirigido 

aos economicamente hipossuficientes, e não a aqueles que portam 

as específicas patologias indicadas na lei reputada 

inconstitucional, pois existem pessoas, também economicamente 

desfavorecidas e portadoras de outras doenças ou deficiências 

físicas não discriminadas na mencionada lei, que deixam de 

usufruir de tal direito. Pugna, ainda, pela concessão de medida 
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liminar a fim de suspender os efeitos do mencionado diploma 

legal até o final julgamento desta demanda. 

Deferido o pedido de concessão de 

liminar inaudita altera parte, determinou-se a suspensão da 

vigência e eficácia da lei inquinada de inconstitucionalidade até 

final julgamento da presente ação (fls. 156-157). 

O Presidente da Câmara Municipal de 

Sorocaba prestou as informações solicitadas e defendeu o ato 

normativo impugnado (fls. 167-175). 

A douta Procuradoria Geral do Estado 

entendeu falecer-lhe interesse na defesa do ato impugnado (fls. 

185-187). 

A douta Procuradoria Geral de Justiça 

opinou pela improcedência da ação, com a consequente 

declaração de constitucionalidade da lei individuada, por ausência 

de violação ao princípio da separação dos poderes — inexistem 

tanto o vício de iniciativa quanto a afronta à reserva da 
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Administração —, aos argumentos de que: (i) o diploma normativo 

municipal está em consonância com o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência — Lei n° 13.146/2015 — e com os artigos 23, inciso II, 

24, inciso XIV, da Constituição Federal; (ii) a competência 

concorrente para legislar sobre a pessoa com deficiência não 

exclui a competência suplementar dos Municípios — artigo 30, 

inciso I, da Carta Magna —; (iii) a iniciativa legislativa reservada é 

matéria excepcional e demanda interpretação restritiva — a teor do 

disposto no artigo 61 da Constituição Federal —; (iv) em 

decorrência do princípio da separação dos poderes, certas 

matérias, por tangenciarem assuntos de natureza eminentemente 

administrativa, são reservadas à iniciativa legislativa do Poder 

Executivo, o que não ocorre in casu, segundo a dicção dos artigos 

24, parágrafo 2°, 47, incisos, II, XIV e XIX, alínea 'a', e 144 da 

Constituição do Estado de São Paulo; (v) tampouco se aplica ao 

caso sub judice a reserva da Administração Pública, pois não há 

enquadramento fático nas previsões contidas nos incisos do artigo 

47 da Constituição Estadual; (vi) inexiste afronta ao princípio da 

isonomia, porque o beneficio concedido tem a finalidade de 

concretizar direitos de uma minoria para efetivar a igualdade 

substancial (fls. 189-201). 

Tendo em vista a apresentação de 
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voto divergente pelo douto Desembargador Márcio Bartoli, 

requereu-se a retirada da presente ação da pauta de julgamento, 

designado para 3/8/2016, para elaboração de maiores 

considerações acerca do entendimento esposado. 

É o relatório. 

Cuida-se do Projeto de Lei n° 

120/2015, de iniciativa da Câmara Municipal de Sorocaba, que 

"dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 10 de maio de 

1999 e dá outras providências" (fls. 35-37). 

O veto do requerente (fls. 64-66) foi 

rejeitado à unanimidade (fls. 67-68) e a lei foi promulgada em 

23/11/2015, ensejando a consequente propositura desta ação 

direta de inconstitucionalidade. 

A Lei Municipal n° 5899, de 10 de 

maio de 1999, tem a seguinte redação: 
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"Art. 1°  - Fica reservado 5% (cinco por 

cento) dos lotes urbanizados, casas ou apartamentos populares que vierem 

a ser construídos ou comercializados através da Prefeitura Municipal de 

Sorocaba, às pessoas portadoras de deficiência física comprovada, AIDS e 

câncer. 

Art. 2°  - Os beneficiados por esta Lei 

deverão comprovar o disposto no artigo anterior, através de documentos 

expedidos por profissionais competentes. 

Art. 3°  - A deficiência física, a AIDS e o 

CÂNCER só será aceita quando ocorrer somente em um dos cônjuges. 

Art. 4°  - O beneficiado (a) é obrigado a 

comprovar residência em Sorocaba há no mínimo 2 (dois) anos. _ 

Art. 5°  - O (a) beneficiado (a) é obrigado a 

comprovar a residência e domicílio eleitoral em Sorocaba no mínimo há 

um ano. 

Art. 6°  - As despesas com a execução 

desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do 

orçamento do município, suplementadas se necessário. 

Art. 7°  - Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário". 

Já a Lei Municipal n° 11.221, de 23 

de novembro de 2015, inquinada de inconstitucionalidade, é de 
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iniciativa parlamentar e está assim redigida: 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

"Art. 1° Os artigos 1 0, 2°, 3 0  e 4° da Lei n° 

5.899, de 10 de setembro de 1999, passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

'Art. 1° Ficam reservadas 15 % (quinze por 

cento), pelo menos, das unidades habitacionais populares de programas 

públicos, construídas no município de Sorocaba, para serem tituladas em 

favor de pessoas em estado de vulnerabilidade financeira com deficiência 

física grave ou acometidas das doenças de nefropatia grave, síndrome de 

deficiência imunológica adquirida - Aids, cegueira ou qualquer outra 

moléstia incurável incapacitante para o trabalho. 

§ 1° Havendo sorteio, as inscrições deverão 

ser feitas diretamente no nome dessas pessoas, sendo juridicamente 

capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, sendo 

juridicamente incapazes. 

§ 2° As escrituras públicas e as matrículas 

dos imóveis em tela, deverão ser lavradas no nome dessas pessoas, sendo 

juridicamente capazes, ou no nome de seus responsáveis ou tutores legais, 

sendo juridicamente incapazes.' (NR) 

'Art. 2° As condições de vulnerabilidade 

financeira, deficiência grave ou moléstia incurável incapacitante para o 

trabalho serão verificadas e atestadas pela autoridade pública competente, 

em cada campo.' (NR) 
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'Art. 3 0  Estarão aptas aos benefícios desta 

Lei as pessoas comprovadamente residentes em Sorocaba há pelo menos 5 

(cinco) anos." (NR) 

'Art. 40  Os imóveis adquiridos em razão 

desta Lei, não poderão ser alienados nem alugados para terceiros, sob pena 

de cancelamento do ato jurídico da aquisição.' (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da 

presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 6.955 de 17 de 

dezembro de 2003". 

Por se tratar de norma afeta à 

organização da Administração Pública local e, mais 

especificamente, à reserva de fração das unidades habitacionais 

populares de programas públicos às pessoas que preencham os 

requisitos nela previstos, vê-se que a competência privativa do 

chefe do Poder Executivo foi usurpada pelo Legislativo daquele 

Município, em nítida afronta aos termos dos artigos 5°, 47, incisos 

II e XIV, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo. 
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Examinando a questão, observada a 

distribuição de competências relativas a cada ente federado e a 

cada Poder, bem como a matéria constitucional referente ao tema, 

conclui-se que a ação deve ser julgada procedente. 

Ao Município é dado legislar sobre 

assuntos de interesse local, nos termos do artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal de 1988. Entretanto, faz-se necessária a 

observância de determinados requisitos na produção legislativa, 

em especial os princípios extraídos da Lei Maior. 

Inicialmente, verifica-se não ter sido 

observada a iniciativa do projeto de lei, pertencente única e 

exclusivamente ao Poder Executivo municipal, pois é o Prefeito 

quem tem competência privativa para cuidar das questões afetas à 

gestão administrativa, a teor do disposto nos artigos 5 0  e 47, 

incisos II e XIV, da Constituição do Estado de São Paulo. 

A lei ora discutida, na forma em que 

foi apresentada, denota a ingerência da Câmara Municipal de 

Sorocaba em atribuições exclusivas do Poder Executivo de 
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referido município, ofendendo o princípio de separação dos 

poderes, peça essencial de nosso sistema de organização e direção 

das funções públicas, e que, dentre outros objetivos, traduz forma 

de prevenção de arbitrariedades por um dos poderes. 

No caso sub judice, verifica-se a 

indevida usurpação de atividade atribuída a um Poder da 

República por outro, de nefasta consequência para a organização 

jurídica, como já afirmado pelo Supremo Tribunal Federal na 

apreciação do pedido de concessão de medida liminar da ADIN n. 

1.391-2/SP, cujo Relator é o Ministro Celso de Mello: 

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito 

à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, 

cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta 

a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 

eventualmente editado" (sic). 

Ressalte-se que as regras gerais 

trazidas pela Carta Magna possuem caráter impositivo, devendo 

ser observadas nas três esferas de governo, de modo que o 
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Município não pode delas se afastar, em harmonia com a dicção 

do artigo 144 da Constituição do Estado de São Paulo, que exige 

que "os Municípios, com autonomia política, legislativa, 

administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, 

atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição". 

O princípio constitucional da reserva 

de administração impede a ingerência normativa do Poder 

Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 

administrativa do Poder Executivo. Não cabe, desse modo, ao 

Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da 

separação de poderes, constituir ou desconstituir, por lei, atos de 

caráter administrativo afetados ao Poder Executivo, no estrito 

desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa 

prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária 

da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 

representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar 

e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não 

pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites 

fixados pela Constituição, que definem o exercício de suas 

prerrogativas institucionais. 



flt1111,.,1.111..21:511(. 1 

 

fls. 13 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

to, ri,. RS MOIA 111/4 

  

Assim, a pretexto de legislar, a 

Câmara Municipal terminou por editar lei que é verdadeiro ato de 

administração, o que lhe é legalmente vedado, uma vez que 

compete ao requerente organizar e executar os atos de 

administração municipal, inclusive a gestão de bens públicos, 

configurando ofensa clara ao princípio da separação dos poderes 

inscrito nos artigos 5 0  e 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição 

do Estado de São Paulo. É cediço que do consagrado princípio da 

separação dos poderes exsurge a independência e harmonia entre 

eles, regra imposta também aos municípios nos termos do artigo 

144 da CE. 

Assim, a elevação do percentual de 

imóveis destinados a aqueles indicados pela lei, de 5 para 15%, 

bem como o aumento do tempo de residência na cidade para fazer 

jus ao benefício denotam a ingerência do Poder Legislativo na 

administração pública. 

Não bastasse, de acordo com a 

redação do artigo 2° da lei inquinada de inconstitucionalidade, as 

condições de vulnerabilidade financeira, deficiência grave ou 
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moléstia incurável incapacitante para o trabalho serão verificadas 

e atestadas pela autoridade pública competente, em cada campo, 

forte indicativo de ingerência na gestão do município, em 

indevida invasão da esfera de competência do Poder Executivo. 

Por autoridade pública competente entende-se que órgãos 

especializados da administração pública municipal deverão atestar 

a hipossuficiência econômica e a condição de saúde dos 

postulantes, o que implica aumento dos gastos públicos e na 

eventual contratação de servidores públicos — inclusive com a 

realização de concursos — a fim de dar atendimento a todos que 

pretenderem receber um imóvel. 

Na verdade, a norma em comento 

contém uma determinação ao Chefe do Executivo, o que viola o 

juízo da discricionariedade administrativa inerente a todo 

administrador público. 

Por tudo, a jurisprudência deste 

Colendo Órgão Especial: 

DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL - 
RESERVA DE BENS IMÓVEIS A DETERMINADAS CATEGORIAS 
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DE PESSOAS —SEPARAÇÃO DE PODERES - VÍCIO DE INICIATIVA 
- EXISTÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA - É 
inconstitucional a Lei Municipal 2.405, de 23 de maio de 2012, de Bastos, 
de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a reserva de imóveis em 
programas de lotes urbanizados para as famílias que possuam pessoas 
portadoras de deficiências, com necessidades especiais, idosas, que 
ocupam áreas de riscos e de servidor municipal, porque traduz ingerência 
na competência exclusiva do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, 
já que ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração 
municipal, inclusive a gestão dos bens públicos - Violação dos arts. 5 0, 47, 
II e XIV, e 144 da Constituição Estadual - Ação procedente (Órgão 
Especial; Direta de Inconstitucionalidade 0118575-50.2012.8.26.0000/São 
Paulo; Relator: Xavier de Aquino; julg. em 12/12/2012; V.U. – in "site" do 
Tribunal de Justiça de São Paulo). 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - Município de Iacanga - Lei Municipal n° 
1.371/2013 de 18 de Junho de 2013 que dispõe sobre as normas para 
aquisição de casas populares no âmbito do Município de Iacanga e dá 
outras providências - Liminar concedida - Iniciativa reservada de lei ao 
Chefe do Executivo, que deve dispor sobre programa de governo - 
Princípio de separação dos poderes - Violação aos artigos 5 0, 47, II e XIV, 
e 144, todos da Constituição Estadual - Inconstitucionalidade decretada 
(Órgão Especial; Direta de Inconstitucionalidade 
0171510-33.2013.8.26.0000/São Paulo; Relator: Samuel Júnior; julg. em 
11/12/2013; V.U. – in "site" do Tribunal de Justiça de São Paulo). 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – Lei do Município de São José do Rio 
Preto n° 11.141/2012, a qual altera a redação das 'condições excludentes' 
do Anexo III da Lei n° 4.477/88, referente à participação nos programas 
habitacionais dos imóveis loteados ou construídos pela EMCOP – 
Inadmissibilidade – Tema relativo a atos de gestão e organização – 
Ingerência do Legislativo em matéria de competência privativa do 
Executivo – Vedação – Arts. 37, X, e 169, § 10 , 1 e II, da CF/88 e arts. 5 0, § 
2°, 47, II, XIV, 25 e 144, todos da Constituição Paulista – Ação julgada 
procedente. Deve ser julgada procedente ação direta de 
inconstitucionalidade de lei municipal que abriga matéria de competência 
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privativa do Executivo, pelo vício de iniciativa e por afrontar o princípio 
da separação e harmonia entre os Poderes (Órgão Especial; Direta de 
Inconstitucionalidade 2006743-07.2014.8.26.0000/São Paulo; Relator: 
Luis Ganzerla; julg. em 14/5/2014; V.U. — in "site" do Tribunal de Justiça 
de São Paulo). 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 
Municipal n° 13.034, de 07 de agosto de 2013, de Ribeirão Preto, de 
autoria parlamentar, dispondo que "todas as unidades retomadas pela 
Companhia (COHAB) serão relacionadas e sorteadas publicamente entre 
os inscritos na COHAB-RP que se enquadrarem nas condições de 
refinanciamento exigidas para a aquisição do imóvel retomado". 1. Viola o 
princípio da separação de poderes, a ingerência do Poder Legislativo sobre 
os aspectos relacionados ao serviço público, disciplinando, como no caso 
presente, questões pertinentes à retomada de imóveis de mutuários. 2. 
Afronta aos artigos 5°, 47, II, XIV e XIX, "a", e 144, da Constituição 
Estadual. 3. Julgaram procedente a ação, declarada a inconstitucionalidade 
da Lei n° 13.034/2013, do município de Ribeirão Preto (Órgão Especial; 
Direta de Inconstitucionalidade 2027766-72.2015.8.26.0000/São Paulo; 
Relator: Vanderci Álvares; julg. em 1°/7/2015; V.U. — in "site" do Tribunal 
de Justiça de São Paulo) 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 1.227, de 19 de dezembro de 2005, 
do Município de Caraguatatuba, de iniciativa parlamentar, que autoriza o 
Poder Executivo a transferir áreas da Prefeitura a famílias carentes do 
Município em regime de comodato ou doação. Programa governamental. 
Competência do Executivo para a organização e planejamento das políticas 
públicas. Vício de iniciativa. A matéria regulamentada pela norma 
impugnada insere-se no âmbito da competência legislativa atribuída pela 
Constituição ao chefe do Poder Executivo Municipal, por ser inerente ao 
planejamento e organização do Município. Inconstitucionalidade 
reconhecida. Ação procedente (Órgão Especial; Direta de 
Inconstitucionalidade 2175377-29.2015.8.26.0000/São Paulo; Relator: 
Carlos Buem; julg. em 3/2/2016; V.U. — in "site" do Tribunal de Justiça de 
São Paulo). Deste, extrai-se importante trecho: 

"O ato impugnado que visa instituir política 
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pública no âmbito do território municipal é tema relacionado à organização, 
funcionamento e direção superior da administração, cuja competência para 
regulamentação é afeta ao poder executivo, vedado, portanto, ao poder legislativo editar 
o referido ato normativo, por ser ele, à evidência, ato de gestão. 

A matéria regulamentada pela norma de iniciativa 
parlamentar insere-se no âmbito da competência legislativa atribuída pela Constituição 
ao chefe do Poder Executivo Municipal, existindo, pois de vício de iniciativa a violar o 
princípio da separação dos poderes, nos termos dos arts. 5 0  e 47, II e XIV, c.c. art. 144, 
todos da Constituição do Estado de São Paulo. 

Por decorrência dos citados dispositivos 
constitucionais, a competência para implementação de programas governamentais, área 
em que está inserido o objeto do ato normativo impugnado, cuja natureza é 
evidentemente administrativa, pertence ao poder executivo, já que é atividade própria da 
Administração Pública. 

É pacífico na doutrina e na jurisprudência que 
cabe privativamente ao poder executivo a função administrativa, a envolver atos de 
planejamento, organização, direção e execução de políticas e de serviços públicos. Em 
outras palavras, os atos de concretude cabem ao poder executivo, enquanto ao poder 
legislativo estão deferidas as funções de editar atos normativos dotados de generalidade 
e abstração". 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n. 2.510, de 24 de novembro de 
2.015, do Município de Itapecerica da Serra, de iniciativa parlamentar, que 
atribuiu a logradouro público a denominação Viela 'Maria Hengles 
Cavalheiro Weishaupt' — Violação aos artigos 5°, 47, II e XIV e 144, todos 
da Constituição Estadual — Ato privativo do Chefe do Poder Executivo — 
Vício formal de iniciativa — Lei de iniciativa parlamentar que invadiu a 
competência legislativa do Chefe do Poder Executivo, ofendendo o 
princípio da separação dos poderes e, bem assim, a esfera da gestão 
administrativa — Precedentes — Ação procedente (Órgão Especial; Direta de 
Inconstitucionalidade 2260082-57.2015.8.26.0000/São Paulo; Relator: 
Salles Rossi; julg. em 2/3/2016 — in "site" do Tribunal de Justiça de São 
Paulo). 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n° 1.098, de 25 de agosto de 2015, 
do Município de Ilhabela, que dispõe sobre 'a obrigatoriedade de instalação 
de bicicletários em prédios públicos' a serem construidos, reformados ou 
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ampliados, no âmbito daquela localidade — Iniciativa oriunda do Poder 
Legislativo local — Inviabilidade — Inconstitucionalidade formal 
caracterizada — Lei que disciplina matéria própria de gestão de bens 
públicos, inserida na prerrogativa da administração municipal, cuja 
iniciativa cabe exclusivamente ao chefe do Executivo — Violação do 
princípio da separação dos poderes — Ato legislativo impugnado, ademais, 
que acarreta criação de despesa sem indicar respectiva fonte de custeio — 
Ofensa aos artigos 5°, 25, 47, incisos II e XIV, 144, e 176, inciso I, da 
Constituição Bandeirante — Precedentes — Pretensão procedente (Órgão 
Especial; Direta de Inconstitucionalidade 2001626-64.2016.8.26.0000/São 
Paulo; Relator: Francisco Casconi; julg. em 18/05/2016; V.U. — in "site" do 
Tribunal de Justiça de São Paulo). 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 
municipal que dispõe sobre a inclusão do mel de abelha na merenda 
escolar da rede pública de ensino do Município de Itatiba. Normas de 
iniciativa parlamentar que interferem na prática de ato de gestão 
administrativa. Violação à Separação dos Poderes. Inconstitucionalidade 
configurada. Ofensa aos arts. 5° e 47, incisos II, XI e XIV, todos da 
Constituição Estadual. Precedente do Órgão Especial. Liminar convalidada 
e pedido julgado procedente (Órgão Especial; Direta de 
Inconstitucionalidade 2051426-61.2016.8.26.0000/São Paulo; Relator: 
Márcio Bartoli; julg. em 27/7/2016; V.U. — in "site" do Tribunal de Justiça 
de São Paulo). 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n° 11.886, de 4 de março de 2016, 
do Município de São José do Rio Preto, de iniciativa parlamentar, que 
obriga a administração municipal a fixar nas salas de aula dos 
estabelecimentos públicos municipais de ensino o número do telefone do 
disque denúncia, assim como a viabilizar meios para indicar mensagens 
que incentivem os alunos a denunciarem os abusos sofridos e para 
informar o que constitui abusos, violência e assédio sexual infanto-juvenil 
— Usurpação de competência — Ocorrência. Ato da Câmara Municipal que 
adentra nas atividades reservadas ao Executivo — Vício de iniciativa — A 
matéria regulamentada pela norma impugnada insere-se no âmbito da 
competência atribuída pela Constituição ao chefe do Poder Executivo 
Municipal, por ser inerente à gestão municipal — Inteligência dos arts. 5°, 
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47, II, XIV, XIX, 'a', 144, da CE/89 — Competência do Chefe do Executivo 
para dispor sobre planejamento, organização, direção e execução de 
políticas e de serviços públicos. Contrariedade ao art. 25, da CE — 
Ocorrência — Criação de despesas sem indicar a fonte dos recursos 
disponíveis para fazer frente aos novos encargos. Inconstitucionalidade 
reconhecida — Ação procedente (Órgão Especial; Direta de 
Inconstitucionalidade 2060029-26.2016.8.26.0000/São Paulo; Relator: 
Carlos Buem; julg. em 27/7/2016; V.U. — in "site" do Tribunal de Justiça 
de São Paulo). 

Por tais razões, julga-se procedente a 

ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei n° 11.221/2015, 

de 23 de novembro de 2015, do Município de Sorocaba, 

confirmando-se a liminar anteriormente concedida em todos os 

seus efeitos. 

Sérgio Rui 

Relator 
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DECLARAÇÃO DE VOTO  

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

2038751-66.2016.8.26.0000 

São Paulo 

Requerente: Prefeito do Município de Sorocaba 

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de 

Sorocaba 

36.502 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 

11.221, de 23 de novembro de 2015, do Município de Sorocaba, 

que "TOM nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 10 de maio 

de 1999 e dá outras providências (reserva de 5%, para sorteio 

de lotes, casas e apartamentos populares, nos casos em que 

especifica)". Não caracterizada hipótese de iniciativa legislativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo. Taxa tividade do rol 

constitucional de iniciativa privativa. Precedentes do STF e 
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deste Órgão Especial. Matéria que se coaduna com Lei Federal 

13.146/2015 para reservar unidades em programas 

habitacionais para as pessoas com deficiência, inexistindo 

ofensa ao principio da isonomia. Pedido julgado improcedente. 

1. 	Trata-se 	de 	Ação 	Direta 	de 

lnconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito 

do Município de Sorocaba, impugnando a Lei Municipal n° 11.221, 

de 23 de novembro de 2015, que "[d]á nova redação à Lei Municipal 

n° 5.899, de 10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva 

de 5%, para sorteio de lotes, casas e apartamentos populares, nos 

casos em que especifica)". Alega-se, em síntese, que o diploma 

legal decorreu de invasão da competência exclusiva do Chefe do 

Executivo para deflagrar a atividade legiferante sobre o tema em 

questão, configurando-se, assim, vício de inconstitucionalidade. 

Argumenta-se também com a tese da inconstitucionalidade material 

por ofensa ao princípio da isonomia, pois a lei impugnada inclui 

critério inadequado para justificar o tratamento jurídico diferenciado, 

uma vez que a lei deve utilizar unicamente o critério relativo a 
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hipossuficiência econômica. Requer-se, assim, a declaração de 

inconstitucionalidade da lei impugnada (cf. fls. 01/22). Foram 

anexados documentos à inicial (cf. fls. 23/154). 

A medida liminar foi deferida às fls. 156/7. 

O Presidente da Câmara Municipal de 

Sorocaba prestou informações às fls. 167/75. 

A Procuradoria Geral do Estado foi citada e 

afirmou seu desinteresse em realizar a defesa da lei impugnada (fls. 

185/7). 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral de Justiça 

pela improcedência do pedido (fls. 189/201). 

2. A norma impugnada tem a seguinte redação: 

"LEI N° 11.221, DE 23 DE NOVEMBRO DE 

2015 

Dá nova redação à Lei Municipal n° 5.899, de 

10 de maio de 1999 e dá outras providências (reserva de 5%, para 

sorteio de lotes, casas e apartamento populares, nos casos em que 

especifica). 

Projeto de Lei n° 120/2015, de autoria do 

Vereador José Antonio Caldini Crespo. 



11111111.•41. 	 ./USIW4 

 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SI! 
fls. 23 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da 

Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 

8°, do ARt. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° 

do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de novembro de 2007 

(Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de 

Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Os artigos 1°, 2°, 3°, e 4°, da Lei n° 

5.899, de 10 de setembro de 1999, passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

'Art. 1° Ficam reservadas 15% (quinze por 

cento), pelo menos, das unidades habitacionais populares de 

programas públicos, construídas no município de Sorocaba, para 

serem tituladas em favor de pessoas em estado de vulnerabilidade 

financeira com deficiência física grave ou acometidas das doenças 

de nefropatia grave, síndrome de deficiência imunológica adquirida 

— Aids, cegueira ou qualquer outra moléstia incurável incapacitante 

para o trabalho. 

§ 1° - Havendo sorteio, as inscrições deverão 

ser feitas diretamente no nome dessas pessoas, sendo 

juridicamente capazes, ou no nome de seus representantes ou 
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tutores legais, sendo juridicamente incapazes. 

§ 20 - As escrituras públicas e as matrículas 

dos imóveis em tela, deverão ser lavradas no nome dessas 

pessoas, sendo juridicamente capazes, ou no nome de seus 

responsáveis ou tutores legais, sendo juridicamente incapazes. 

Art. 2° As condições de vulnerabilidade 

financeira, deficiência grave ou moléstia incurável incapacitante 

para o trabalho serão verificadas e atestadas pela autoridade 

pública competente, em cada campo. 

Art. 3° Estarão aptas aos benefícios desta Lei 

as pessoas compro vadamente residentes em Sorocaba há pelo 

menos 5 (cinco) anos. 

Art. 4° Os imóveis adquiridos em razão desta 

Lei, não poderão ser alienados nem alugados para terceiros, sob 

pena de cancelamento do ato jurídico da aquisição.' 

Art. 2° As despesas com a execução da 

presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 6.955, de 17 

de novembro de 2003. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 

23 de novembro de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 

Presidente 

Publicada na Secretaria Geral da Câmara 

Municipal de Sorocaba, na data supra. 

JOEL DE JESUS SANTANA - 

Secretário Geral"(fls. 27/8). 

3. É caso de não procedência do pedido. A 

despeito de precedentes deste Órgão Especial, este voto propõe a 

revisão do posicionamento então acatado pelo colegiado, a fim de 

que se reconheça a validade da lei municipal, levando-se em conta 

o atual entendimento desta Corte sobre a taxatividade do rol 

constitucional de matérias reservadas à iniciativa legislativa do 

Chefe do Poder Executivo. Ademais, a lei ora examinada não cria 

atribuições específicas a determinados órgãos subordinados 

ao Poder Executivo e não prevê atos concretos de 

gerenciamento da Municipalidade. 

Desse modo, não há que se falar em 

inconstitucionalidade da lei questionada, que, com seu caráter de 
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generalidade e em atenção ao interesse público, apenas 

acrescenta reserva de unidades habitacionais populares que serão 

sorteadas para os portadores de doenças graves ou moléstia 

incurável incapacitante para o trabalho, em lei já existente no 

Município de Sorocaba, beneficiadas com auxilio ou subvenção 

financeira. 

4. Vale dizer que o Órgão Especial tem 

salientado de forma enfática por meio de sua jurisprudência mais 

atual que a regra estabelecida no caput do artigo 24 da Constituição 

do Estado é a da iniciativa concorrente entre os membros ou 

comissões da Assembleia Legislativa, o Governador do Estado, o 

Tribunal de Justiça e os cidadãos — ressalvados os casos em que, 

de forma taxativa, a iniciativa legislativa seja reservada 

exclusivamente a algum deles, em razão da matéria. 

Desse modo, nos termos do § 2° do artigo 24 

da Constituição Estadual, 7c]ompete, exclusivamente, ao 

Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 1 - 

criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica, bem como a fixação da 

respectiva remuneração; 2 — criação e extinção das Secretarias de 
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Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no 

artigo 47, XIX; 3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e 

da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da 

União; 4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 5 - militares, 

seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 

remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como 

fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 6 - criação, 

alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros 

públicos.". 

Esse modelo institucional, de reserva de 

iniciativa legislativa de determinadas matérias a este ou àquele 

agente político, ademais, é de obrigatória observância pelos 

Municípios, em razão do princípio da simetria na organização dos 

entes federativos e da regra contida no artigo 144 da Constituição 

do Estado. 

Confrontando-se a lei questionada com o 

quanto disposto no § 2° do artigo 24 da Constituição do Estado, 

verifica -se, assim, que a norma não dispôs sobre as matérias 

reservadas, em rol taxativo, à iniciativa legislativa do Chefe do 
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Poder Executivo, nos termos da Constituição Estadual. Com  

efeito, a lei impugnada não cria ou extingue Secretarias e órgãos da 

Administração Pública; não cria ou extingue cargos, funções ou 

empregos públicos, e não fixa a respectiva remuneração; e, 

finalmente, não dispõe sobre servidores públicos ou sobre militares, 

e tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos. 

Sendo exaustivas e excepcionais as hipóteses 

de competência privativa do Prefeito para deflagar o processo de 

formação das leis, não se pode presumir, tampouco ampliar o 

sentido dos temas definidos pelo constituinte estadual. 

Repita-se: a norma ora questionada cuida de 

matéria não prevista no rol de temas reservados  à iniciativa 

legislativa do Chefe do Poder Executivo (cf. art. 24, §2°, 

Constituição Estadual, aplicável por simetria ao Município), rol 

esse que, segundo posição firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal e por diversas decisões deste Órgão Especiall, é 

taxativo. 

Extrai-se das reiteradas decisões do Supremo 

Tribunal Federal: "(...) a jurisprudência que esta Corte consolidou a 

ITJSP, Órgão Especial, ADIN 0250357-83.2012.8.26.0000, Rel. Kioitsi Chicuta, j. 08.05.2013; ADIN n° 
0270082-58.2012.8.26.0000, Rel. Designado Paulo Dimas, j. 26.06.2013; ADIN 
0269431-26.2012.8.26.0000, Rel. Roberto Mac Cracken, j. 05.06.2013. 
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propósito do tema referente à reserva de iniciativa, sempre 

excepcional, do processo de formação das leis. Cabe observar, no 

ponto, por necessário, que o Plenário desta Suprema Corte, ao 

julgar a ADI 3.394/AM, Rel. Min. EROS GRAU, apreciando esse 

especifico aspecto da controvérsia, firmou entendimento que torna 

acolhi vel a pretensão recursal ora em exame, como resulta 

evidente da seguinte passagem do voto do eminente Ministro 

EROS GRAU: 'Afasto, desde logo, a alegada inconstitucionalidade 

formal por vicio de iniciativa, já que, ao contrário do afirmado pelo  

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão  

da Administração Pública local. Também não procede a  

alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só  

poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo estadual. As  

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão  

previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 da Constituição  

do Brasil dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento 

da Administração Pública, notadamente no que se refere a 

servidores e órgãos do Poder Executivo. Não se pode ampliar 

aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie 

despesa para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere 
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em benefício da coletividade.' (grifei) Esse entendimento encontra 

apoio na jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal firmou a 

propósito da iniciativa do processo legislativo (RTJ 133/1044 — RTJ 

176/1066-1067), como o revela fragmento do julgado a seguir 

reproduzido: '(...) - A iniciativa reservada, por constituir matéria de 

direito estrito, não se presume nem comporta interpretação 

ampliativa, na medida em que — por implicar limitação ao poder de 

instauração do processo legislativo — deve, necessariamente, 

derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. (...).' (RTJ 

179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)'. "O respeito às 

atribuições resultantes da divisão funcional do Poder constitui 

pressuposto de legitimação material das resoluções estatais, 

notadamente das leis. - Prevalece, em nosso sistema jurídico, o 

princípio geral da legitimação concorrente para instauração do 

processo legislativo. Não se presume, em consequência, a reserva 

de iniciativa, que deve resultar - em face do seu caráter 

excepcional - de expressa previsão inscrita no próprio texto da 

Constituição, que define, de modo taxativo, em 'numerus 

clausus, as hipóteses em que essa cláusula de privatividade 

2  RE 702848 — Rel. Celso de Mello —j.  29.04.2013, DJe-089 DIVULG 13.05.2013 PUBLIC 14.05.2013 
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regerá a instauração do processo de formação das leis" 3. "(...) 

Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 

estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não 

procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 da Constituição 

do Brasil (...)"4  "(...) Prevalece, em nosso sistema jurídico, o 

princípio geral da legitimação concorrente para instauração do 

processo legislativo. Não se presume, em conseqüência, a 

reserva de iniciativa, que deve resultar - em face do seu caráter 

excepcional - de expressa previsão inscrita no próprio texto da 

Constituição, que define, de modo taxativo, em 'numerus 

clausus', as hipóteses em que essa cláusula de privatividade 

regerá a instauração do processo de formação das leis."5. 

5. Acrescente-se que o quanto disciplinado na 

lei não se constitui em ato concreto de gestão, mas previsão 

normativa abstrata de conduta, a ser realizada pelo Poder 

3  ADIN 776 MC,/RS — Pleno —Rei. Celso de Mello — DJ 15.12.2006 

4  Pleno, ADIN 3394, rel. Min. Eros Grau, DJ 24.08.2007. 

5  Pleno, ADIN 776 MC, rel. Min. Celso de Mello, DJ 15.12.2006. 
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Executivo quando da realização dos sorteios das moradias 

populares na forma da lei municipal. Com  efeito, ao Executivo e ao 

Legislativo correspondem, tipicamente, funções específicas e  

separadas.  Consta da obra "Direito Municipal Brasileiro", de Hely 

Lopes Meirelles: "em sua função normal e predominante sobre as 

demais, a Câmara elabora leis, isto é. normas abstratas, gerais e 

obrigatórias de conduta. Esta é sua função especifica, bem 

diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de 

administração. Já dissemos — e convém se repita — que o 

Legislativo provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara edita  

normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares 

ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e 

concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem 

provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, 

proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, 

recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os 

interessados, contratos, realizações materiais da Administração e 

tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução 

govemamental"6. 

6  MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 178  edição, atualizada por Adilson Abreu Dallari 
(Coordenador), Malheiros Editores, p. 631. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

tOr V1,1 kg Mb (1. 1101 

 

6. Vencida alegação de inconstitucionalidade 

formal da norma impugnada, deve-se registrar que no âmbito 

material não há ofensa ao princípio da isonomia, conforme 

alegado na inicial. 

A leitura da lei impugnada permite concluir que 

sua edição é mero reflexo e adaptação da legislação municipal à 

Lei 13.146/2015 que instituiu o denominado Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que entre outros direitos relaciona: 

"Art. 32. Nos programas habitacionais, 

públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 

deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na 

aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 

seguinte: I — reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das 

unidades habitacionais para pessoa com deficiência; (..) § 

3° Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades 

habitacionais reservadas por força do disposto no inciso I 

do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão 

disponibilizadas às demais pessoas.". 

Desse modo, ao instituir a reserva de vagas 

nos sorteios aos portadores de doenças graves ou moléstia 
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incurável incapacitante para o trabalho — os quais a norma 

denomina apenas exemplificativamente—, a lei impugnada não 

incide em ofensa ao princípio da isonomia, mas, em verdade, acaba 

por reafirma-lo sob sua ótica material, tratando desigualmente os 

desiguais, na forma —repita-se—  já determinada genericamente por 

lei federal. 

Nesse sentido, também é a conclusão do 

parecer da Procuradoria-Geral de Justiça: "Observa-se, com isso, 

que o diploma normativo municipal não está alheio a tratativa 

dada, contemporaneamente, à tutela dos direitos das pessoas 

com deficiência. Além disso, a proteção das pessoas com 

deficiência é consagrada expressamente na Carta da República, 

dentro outros dispositivos, no inciso II do art. 23 — o qual determina 

que será competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios 'cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência' e, 

principalmente, no art. 24, inciso XIV, ao estabelecer que é da 

competência concorrente da União dos Estados e do Distrito 

Federal a 'proteção e integração social da pessoa com deficiência" 

(fls.193 — destacado). 
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Conclui-se, 	assim, 	inexistir 
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inconstitucionalidade formal ou material da lei impugnada, 

completamente adaptada aos valores constitucionais e legais 

atualmente estabelecidos em nosso sistema jurídico. 

7. Ante o exposto, por este voto, julga-se 

improcedente o pedido. 

Márcio Bartoll 

o 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.032.700 SÃO PAULO 

RELATORA : MIN. ROSA WEBER 

RECTE.(S) :PRESIDENTE 	DA 	CÂMARA 	MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

ADV.(A/S) :ALMIR ISMAEL BARBOSA 

ADV.(A/S) :MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

RECDO.(A/S) :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL 	DO 	MUNICÍPIO DE 

SOROCABA 

Vistos etc. 
Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, maneja recurso 

extraordinário, com base no art. 102, III, da Lei Maior, o Presidente da 
Câmara Municipal de Sorocaba. Aparelhado o recurso na afronta aos arts. 
12, III, 7Q, VI, e 22, VI, da Constituição Federal. 

É o relatório. 
Decido. 
Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 
Da detida análise dos fundamentos adotados pelo Tribunal de 

origem, por ocasião do julgamento do apelo veiculado na instância 
ordinária, em confronto com as razões veiculadas no extraordinário, 
concluo que nada colhe o recurso. 

O entendimento adotado no acórdão recorrido não diverge da 
jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, razão 
pela qual não se divisa a alegada ofensa aos dispositivos constitucionais 
suscitados. Nesse sentido: 

"CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE NOVAS ATRIBUIÇÕES AO 

PODER EXECUTIVO PARA SUPERVISIONAR A PRODUÇÃO 

DE FILMES PUBLICITÁRIOS PARA PREVENÇÃO AO USO 

DE DROGAS, FISCALIZAR A EXIBIÇÃO NAS SALAS DE 

CINEMA E LAVRAR MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO 

DA OBRIGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

POR VICIO DE INICIATIVA RECONHECIDA. 1. As regras de 

distribuição de competências legislativas são alicerces do 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.briportal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código A7EF-79DC-3F42-676A e senha 94813-7134A-6552-DFC5 
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federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de 
poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do 
interesse. 2. A própria Constituição Federal, presumindo de 
forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio 
da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas 
competências para cada um dos entes federativos, União, 
Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, e, a partir 
dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, 
principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma 
maior descentralização nos Estados-Membros e Municípios (CF, 
arts. 24 e 30, I). 3. A lei estadual sob análise, ao estabelecer a 
obrigatoriedade da exibição, antes das sessões, em todos os 
cinemas do Estado, de filme publicitário esclarecendo as 
consequências do uso de drogas, disciplina matéria de proteção 
e defesa da saúde (CF, art. 24, XII). Alegação de usurpação de 
competência legislativa privativa da União rejeitada. 4. Por 
outro lado, ao atribuir ao Poder Executivo a supervisão de 
filmes publicitários, a fiscalização de salas de cinema e a 
lavratura de multas pelo descumprimento da obrigação de 
exibição dos filmes especificados, a lei estadual, de iniciativa 
parlamentar, viola regra constitucional que determina a 
iniciativa privativa do Poder Executivo para a disciplina de sua 
organização administrativa (CF, art. 61, § 1°, II, e). 5. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente." (ADI 
5140, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal 
Pleno, julgado em 11/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
230 DIVULG 26-10-2018 PUBLIC 29-10-2018) 

"Direito Constitucional. Agravo interno em recurso 
extraordinário com agravo. Controle de constitucionalidade. 
Vício de iniciativa. Atribuições de órgãos da administração 
pública. Iniciativa privativa do chefe do poder executivo. 
Precedentes. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de ser inconstitucional lei de iniciativa do 
Poder Legislativo que desencadeia aumento de despesas 
públicas em matéria de iniciativa do chefe do Poder Executivo, 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código A7EF-79DC-3F42-676A e senha 948B-7B4A-6552-DFC5 
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bem como assentou ser de competência do Chefe do Poder 
Executivo leis que estruturam ou alterem órgãos ou secretarias 
da administração pública. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve fixação de honorários 
advocatícios. 3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(ARE 1007409 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 24/02/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-047 DIVULG 10-03-2017 PUBLIC 13-03- 
2017) 

Compreensão diversa demandaria a análise da legislação 
infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que torna oblíqua 
e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. 

Dessarte, desatendida a exigência do art. 102, III, "a", da Lei Maior, 
nos termos da remansosa jurisprudência deste egrégio Supremo Tribunal 
Federal. Aplicação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário". Nesse sentido: 

"EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 10.222/2012, 
10.296/2012 E 10.367/2012, DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
VÍCIO DE INICIATIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. SÚMULAS 282 E 
356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL OFENSA REFLEXA 
NÃO ENSEJA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a 
jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 
356/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada", 
bem como "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
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extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento." 2. 
As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os 
fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no 
que se refere ao óbice da Súmula n° 280 do STF, a inviabilizar o 
trânsito do recurso extraordinário. 3. Agravo interno conhecido 
e não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 
1.021, § 4Q, do CPC/2015, calculada à razão de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa." (RE 924461 AgR, da 
minha lavra, Primeira Turma, julgado em 09/04/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-075 DIVULG 18-04-2018 
PUBLIC 19-04-2018) 

Por conseguinte, não merece seguimento o recurso extraordinário, 
consoante também se denota dos fundamentos da decisão que desafiou o 
recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise conduz à conclusão 
pela ausência de ofensa a preceito da Constituição da República. 

Nego seguimento (art. 21, § 1 2, do RISTF). 
Publique-se. 
Brasília, 01 de fevereiro de 2019. 

Ministra Rosa Weber 
Relatora 

..,-,..., 
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